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PROCURADORIA JURÍDICA / CMS 

EXAMINADO E APROVADO 

SESSÃO PÚBLICA PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Cadastramento das propostas no sistema a partir de 11/03/2022 - Hora: 08:00h (Horário de 
Brasilia) 
Endereço Eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br - (Comprasnet-SIASG)  
Código UASG: 926412 
Data de abertura da sessão pública: 24/03/2022 - Hora: 10:00h. (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 
Tempo de disputa: 15 minutos mais o tempo aleatório. 

REGÊNCIA LEGAL 
 

Será regida pela Lei n.º 10.520/2002, pela Lei Complementar nº 123/2006, pelos Decretos n.ºs 
3.555/2000, 10.024/2019 e 8.538/2015, pela Instrução Normativa/MPOG n° 03/2018 e pelas 
condições constantes neste Edital, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93. 

MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 
 

ENDEREÇO: Prédio da Câmara Municipal de Salvador, Ed. Moreira, Rua da Ajuda, n° 15, 2º andar, 
Centro – Salvador - BA - CEP 40.020.035 - COMPEL. Tel. nº (71) 3320-0421/0422. 
PORTAL ELETRÔNICO: www.cms.ba.gov.br; E-mail: compelcms@cms.ba.gov.br 
PREGOEIRO: DILSON DO ESPIRITO SANTO FILHO 
 

OBSERVAÇÕES: 
 DÚVIDAS REFERENTES ÀS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DEVERÃO SER ENCAMINHADAS 

EXCLUSIVAMENTE PARA O E-MAIL ACIMA MENCIONADO, CONTENDO OBRIGATORIAMENTE NOME COMPLETO 
DO SOLICITANTE E CNPJ DA EMPRESA. 

 OCORRENDO DECRETAÇÃO DE FERIADO OU OUTRO FATO SUPERVENIENTE QUE IMPEÇA A REALIZAÇÃO DESTA 
LICITAÇÃO NA DATA PREVIAMENTE FIXADA, O EVENTO SERÁ AUTOMATICAMENTE TRANSFERIDO PARA O 
PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQUENTE, NO MESMO HORÁRIO, INDEPENDENTEMENTE DE PRÉVIA COMUNICAÇÃO 
PELO PREGOEIRO. 

 

 
 

EDITAL DO PE. Nº 07/2022 

UNIDADE SOLICITANTE – SUPERVISÃO DE INFORMÁTICA -  PROCESSO ADMINISTRATIVO – 1954/2021 

OBJETO 
Locação de solução integrada (Hardware e Software) tipo Solução Eletrônica de Informação, 

Gerenciamento de Sessão de Plenário, Votações e Registro, visando atender ao novo Regimento 

Interno e as necessidades da Câmara Municipal de Salvador (CMS), CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

CONTIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

PROJETO/ ATIVIDADE 
01.031.016.2.250300 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

NATUREZA DA DESPESA 
33.90.40 – Serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação -Pessoa Jurídica  

MODO DE DISPUTA DE LANCES 
ABERTO E FECHADO 

PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO                      VIGÊNCIA DO CONTRATO 

Conforme ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA         Conforme ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO (S) AO EDITAL 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA                                           ANEXO II MINUTA DO CONTRATO 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2022 

 

PREÂMBULO 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR - CMS, CNPJ nº. 14.674.402/0001-86, através da Comissão 

Permanente de Licitação – COMPEL, designada Portaria n.º 029/2021 publicada no DOL de nº 6.023 

no do dia 13 de agosto de 2021, torna público, para conhecimento dos interessados que realizará, 

por meio eletrônico, licitação na modalidade PREGÃO, TIPO MENOR PREÇO, de acordo com as 

condições estabelecidas neste edital, aprovado pela PROJUR. 

 

Esta licitação, autorizada no Processo Administrativo nº 1954/2021, será regida pela Lei n.º 

10.520/2002, pela LC nº 123/2006, LC 147/2014, pelos Decretos nos 3.555/2000, 10.024/2019 e 

8.538/2015, pela Instrução Normativa/MPOG n° 03/2018 e pelas condições constantes neste 

Edital, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93. 

 

SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO  

Dia: 24/03/2022 

Hora: 10h (horário de Brasília/DF)  

Pregoeiro: DILSON DO ESPIRITO SANTO FILHO 

Endereço Eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br (Comprasnet-SIASG) 

Código UASG: 926412 

 

ADJUDICAÇÃO: Menor preço. 

 

OBSERVAÇÃO: Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a 

realização desta licitação na data previamente fixada, o evento será automaticamente transferido 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independente de prévia comunicação 

pelo Pregoeiro.  

 

Despesa e recursos orçamentários  

A despesa total com a execução do objeto desta licitação foi estimada conforme orçamento com 

o valor(es) máximo(s) admitido(s) para contratação, constantes no Mapa analítico colacionado aos 

autos do processo administrativo. 

 

As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão pelos Projetos/Atividades e 

Elementos de Despesas para o exercício de 2022, devidamente ajustadas nas dotações do exercício 

subsequente. 

 

PROJETO/ATIVIDADE NATUREZA DA DESPESA 

01.031.016.2.250300– Manutenção dos Serviços 

Tecnologia da informação - CMS. 

33.90.40 – Serviço de Tecnologia da Informação 

e Comunicação -Pessoa Jurídica. 

 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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Anexos: 

I – Termo de Referência 

II – Minuta do Contrato 

 

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO  

 

Locação de solução integrada (Hardware e Software) tipo Solução Eletrônica de Informação, 
Gerenciamento de Sessão de Plenário, Votações e Registro, visando atender ao novo Regimento 
Interno e as necessidades da Câmara Municipal de Salvador (CMS). 
 
Serviço será prestado em 12 (doze) meses podendo ser renovado por igual período até o limite de 

48 (quarenta e oito) meses. Justificativa de serviço comum conforme Lei 10520/2002. 

 

1.1. Havendo divergência entre as descrições do CATSER -27022 – OUTROS SERVIÇOS DE 

GERENCIAMENTO DE INFRAESTRUTURA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO (TIC) e as constantes neste Edital (Anexo I), prevalecerão as últimas.  

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

2.1. A sessão deste pregão será pública e realizada em conformidade com as condições 

estabelecidas neste Edital, na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no 

preâmbulo.  

 

2.2. Poderão participar deste pregão eletrônico as licitantes que atendam às condições deste 

Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estejam devidamente 

credenciadas, por meio do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br, para acesso ao 

sistema eletrônico Comprasnet-SIASG.  

 

2.3. O credenciamento da licitante e sua manutenção dependerão de registro prévio e 

atualizado no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.  

 

2.4. Como requisito para participação no pregão eletrônico, a licitante deverá manifestar, 

em campo próprio do Sistema, o pleno conhecimento e o atendimento às exigências de 

habilitação do presente Edital.  

 

2.5. Para as Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), aplicam-se a Lei 

Complementar nº 123/2006 e o Decreto nº 8.538/2015.  

 

2.6. As microempresas ou empresas de pequeno porte que desejarem fazer jus aos benefícios 

previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverão declarar, em campo próprio do 

Sistema, atendendo aos requisitos do art. 3º da referida Lei.  
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2.7. A declaração falsa relativa à proposta de preços e ao cumprimento dos requisitos de 

habilitação e do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 sujeitará a licitante às sanções 

previstas na legislação.  

 

2.8. Somente poderão apresentar proposta às empresas legalmente estabelecidas, 

especializadas no ramo, e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos. 

 

2.9. Não poderão participar desta licitação:  

a. empresário e sociedade empresária ou simples suspensos de participar de licitação 

e impedidos de contratar com a CMS, durante o prazo da sanção aplicada;  

b. empresário e sociedade empresária ou simples declarados inidôneos para licitar 

ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;  

c. empresário e sociedade empresária ou simples impedidos de licitar e contratar 

com a União, durante o prazo da sanção aplicada;  

d. empresário e sociedade empresária ou simples proibidos de contratar com o Poder 

Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98;  

e. empresário e sociedade empresária ou simples proibidos de contratar com o Poder 

Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;  

f. quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 

8.666/93;  

f.1. Considera-se “participação indireta” a que alude o ar t. 9º da Lei nº 8.666/93 

à participação no certame de sociedade empresária ou simples em que uma 

das pessoas litstadas no mencionado dispositivo legal figure como sócio 

pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação 

ou mesmo a atuação no processo licitatório.  

g. sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  

h. empresário e sociedade empresária ou simples cuja inscrição, contrato social ou 

estatuto indique objeto que não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão;  

i. empresário e sociedade empresária ou simples que se encontre em processo de 

dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial ou falência;  
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j. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas àquelas 

que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 

recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado 

que não agem representando interesse econômico em comum;  

k. consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição.  

 

2.10. Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 

a. estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;  

b. estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor.  

 

3. DO CREDENCIAMENTO  

 

3.1. A licitante deverá credenciar-se no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br, observado o seguinte:  

1. o credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de 

senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;  

2. a perda da senha ou a quebra de sigilo devem ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso;  

3. o credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do 

sistema implicará responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

 

3.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade 

da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros.  

 

3.3. A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim 

como os lances inseridos durante a sessão pública.  
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO  

4.1. No ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá encaminhar a referida proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, bem como, a documentação 

comprobatória dos requisitos de habilitação estabelecidos no Item 11 deste edital. 

4.2. Os documentos mencionados no item anterior deverão ser encaminhados exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, através do campo próprio do sistema. 

4.2.1. A etapa de que trata a condição acima será encerrada automaticamente com a 

abertura da sessão pública.  

4.2.2. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

4.2.3. A licitante poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, conforme § 2º do 

art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019, assegurado às demais licitantes o direito de 

acesso aos dados constantes do sistema. 

a. Caso o registro da licitante no SICAF não esteja atualizado ou nele conste 

pendência e/ou a documentação não tenha sido enviada concomitantemente 

com a proposta, a empresa será desclassificada.  

4.2.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar, nesse 

momento, a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, OS VALORES 

UNITÁRIOS E O VALOR TOTAL PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS NOS 12 (DOZE) 

MESES DE CONTRATAÇÃO, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e 

demais despesas decorrentes da execução do objeto.  

4.3.1. A proposta deverá conter a discriminação do objeto, com as especificações descritas 

no Anexo I deste edital.  

4.4. A licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para 

a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do Edital.  

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 

conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.  
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4.6. Nessa etapa não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente 

após a fase de lances.  

4.6.1. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante mais bem 

classificada somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances.  

4.7. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 

sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.  

4.8. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, a 

licitante fica liberada dos compromissos assumidos.  

4.9. A celebração do contrato depois de vencido o prazo estabelecido na condição 4.7 

importa em prorrogação da validade da proposta.  

4.10. Não será aceita oferta de objeto com especificações diferentes das indicadas no 

Anexo I do Edital.  

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

5.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública 

na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br (Comprasnet-SIASG).  

5.2. A comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, 

em campo próprio do sistema eletrônico.  

5.2.1. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, 

a licitante deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, por meio 

do e-mail compelcms@cms.ba.gov.br, sob pena de preclusão da oportunidade de 

alegação da matéria, devendo o Pregoeiro registrar o fato no chat e relatar o teor das 

comunicações. 

5.3. As propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na 

internet.  

5.4. A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo pregoeiro e/ou pelo 

sistema ou de sua desconexão. 
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6. DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS  

6.1. Após a abertura da sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e 

desclassificará, motivadamente, aquelas que não estiverem em conformidade com os 

requisitos estabelecidos neste Edital, registrando no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.  

6.1.1. Em sede de verificação de conformidade formal das ofertas cadastradas, o Pregoeiro 

somente poderá realizar a desclassificação das propostas antes da fase de lances 

quando:  

a. as descrições do objeto estiverem em manifesta desconformidade com o edital; 

b. os valores ofertados configurarem preços simbólicos, irrisórios ou com 

presunções absolutas de inexequibilidade;  

c. as informações registradas na descrição do objeto evidenciar, de forma 

flagrante, a identificação da licitante. 

6.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.  

6.3. Qualquer elemento que possa identificar à licitante importará a desclassificação da 

proposta.  

 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do 

recebimento e respectivo horário de registro e valor.  

7.2. Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos:  

a. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital;  

b. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 

registrado pelo sistema;  

c. lances iguais serão ordenados por ordem cronológica de registro no sistema, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiramente.  

7.3. Durante a sessão pública deste pregão, as licitantes serão informadas, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.  
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7.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 

qualquer alteração.  

7.5. Nesta fase, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. Caso a licitante não concorde com a exclusão do lance 

poderá encaminhá-lo novamente.  

7.5.1. A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não 

desonera a licitante da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro 

manifesto. 

7.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, 

retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos 

atos realizados.  

7.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão deste 

pregão eletrônico será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas 

após a comunicação expressa do fato aos participantes no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br (Comprasnet-SIASG).  

 

SUBITEM I – MODO DE DISPUTA DE LANCES: ABERTO E FECHADO 

7.8. Será adotado para envio de lances, nesta licitação, o modo de disputa “aberto e 

fechado”, no qual as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

possibilidade de lance final e fechado.  

7.9. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos, sem 

prorrogação. Encerrado esse prazo, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 

iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente 

determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.  

7.10. Encerrado o prazo aleatório acima previsto, o sistema selecionará:  

a. O autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez 

por cento superior àquela, para que possam ofertar um lance final e fechado em até 5 

(cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento desse prazo.  

b. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições acima, os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso 

até o encerramento do prazo.  
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7.11. Encerrados os prazos estabelecidos nas alíneas a e b da condição 7.10, o sistema 

ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.  

7.12. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos das alíneas a e b da 

condição 7.10, haverá o reinício da etapa fechada para que as demais licitantes, até o 

máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 

até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. Encerrado o 

prazo, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.  

7.13. Na hipótese de não haver licitante classificada na etapa de lance fechado que 

atenda às exigências para habilitação, o Pregoeiro poderá auxiliado pela equipe de 

apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, para as demais 

licitantes, seguindo o disposto na condição 7.12. 

8. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE  

8.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate para 

ME/EPPs, previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, seguido da aplicação do direito de preferência estabelecido no § 2º do art. 3º 

da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.  

8.2. Caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva, os critérios de 

desempate serão aplicados nos termos da condição 8.1.  

8.2.1. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas.  

SUBITEMI – DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

8.3. Quando houver participação nesta licitação de microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte, considerar-se-á empatada a proposta dessas empresas que for igual ou 

até 5% (cinco por cento) superior à proposta classificada em primeiro lugar. Neste caso, 

e desde que a proposta classificada em primeiro lugar não tenha sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema eletrônico procederá da 

seguinte forma:  

 

a. classificação das propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se enquadrem na situação prevista na condição 8.3;  

b. convocação da microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou a 

menor proposta dentre as classificadas na forma na condição 8.3, “a”, para que, 

no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 

preclusão, apresente uma última oferta, obrigatoriamente inferior à da primeira 

colocada, para o desempate, situação em que será classificada em primeiro lugar;  
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c. não sendo apresentada proposta pela microempresa ou empresa de pequeno 

porte, na situação da condição 8.3, “b”, ou não ocorrendo à regularização fiscal 

e trabalhista conforme o disposto na condição 12.17, ou, ainda, não ocorrendo à 

contratação, serão convocadas, na ordem e no mesmo prazo, as propostas 

remanescentes, classificadas na forma da condição 8.3, “a”, para o exercício do 

mesmo direito.  

 

8.4. Caso não ocorra a contratação ou a situação prevista na condição 8.3 e suas alíneas, o 

objeto será adjudicado em favor da proposta originalmente classificada em primeiro 

lugar.  

9. DA NEGOCIAÇÃO  

9.1. Finalizada a etapa competitiva, o Pregoeiro deverá encaminhar contraproposta 

diretamente à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital, observado, ainda, o valor máximo estimado para a contratação e as disposições 

constantes das condições 10.9 a 10.11deste Edital.  

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 

demais licitantes.  

9.3. Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da 

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligência, poderá solicitar a 

licitante o envio, através do campo de “anexos” do sistema, de documentação 

complementar. 

9.3.1. O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços 

devidamente adequada ao último lance e/ou ao valor ofertado após negociação, por 

meio de campo próprio do sistema. 

9.3.2. O prazo para envio da proposta adequada ao último lance e/ou ao valor ofertado 

após negociação, bem como de documentos complementares é de, no mínimo, 02 

(duas) horas a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado 

motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo 

motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

9.3.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo 

de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

9.4. No momento da negociação, o Pregoeiro solicitará ao licitante que confirme a presença 

no Chat. Caso não haja confirmação, o Pregoeiro concederá prazo de até 10 (dez) 

minutos para manifestação do licitante. 
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9.4.1. Caso não haja manifestação da Licitante no prazo referido no item 9.4, o Pregoeiro 

poderá conceder prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para envio de proposta 

adequada. Observando o disposto no item 5.4 do edital no tocante à responsabilidade 

decorrente do não acompanhamento das operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão. 

10. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

10.1. Encerrada a etapa de negociação o Pregoeiro examinará a proposta mais bem 

classificada quanto à sua adequação à especificação do objeto licitado e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação, 

constantes, respectivamente, do Anexo I (Termo de Referência) deste Edital. 

10.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital.  

10.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais 

e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 

totalidade da remuneração, em conformidade com o disposto no artigo 44, § 3º, da Lei 

nº 8.666/93.  

10.4. Não serão aceitas propostas com valores global e /ou unitário superiores ao 

máximo estimado pela Administração ou com preços manifestamente inexequíveis. 

10.4.1. Também não serão aceitas propostas cujos valores global e/ou unitário 

apresentem mais de duas casas decimais.  

10.4.2. Ocorrendo a situação prevista na condição 10.4.1, a licitante poderá ajustar 

a proposta, sem aumento do preço ofertado, observando-se o disposto nas condições 

10.3. 

10.5. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 

contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.  

10.6. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na 

forma do § 3º, Art. 43 da Lei nº 8.666/93.  

10.7. Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá 

assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade 

financeira e econômica da oferta. 
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10.8. O Pregoeiro poderá converter o processo em diligência para que a licitante 

demonstre a exequibilidade de sua proposta. Em sendo esta comprovada, a proposta 

será admitida. Caso contrário, a proposta será desclassificada. 

10.9. É ônus de a licitante ter sempre à disposição documentos capazes de comprovar a 

exequibilidade de sua proposta.  

10.10. Se o preço constante da proposta mais bem classificada for superior ao preço 

estimado para a contratação, o Pregoeiro negociará com a licitante, com vista à 

obtenção de menor preço dentro do valor referencial estimado. A presente análise será 

feita após a fase de lances.  

10.11. Ocorrendo a situação descrita na condição 10.10 e caso a licitante não aceite baixar 

o seu preço, será este considerado excessivo e a proposta desclassificada.  

10.12. O preço proposto no lance final, ou aquele obtido por meio de negociação, será fixo 

e irreajustável e nele deverão estar incluídos os tributos, fretes e demais encargos 

necessários à execução do objeto licitado.  

10.13. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

compatibilidade de preço, o Pregoeiro irá avaliar as condições de habilitação da 

licitante.  

 

11. DA HABILITAÇÃO  

11.1. Encerrada a etapa competitiva, bem como realizada a negociação e a aceitabilidade 

da melhor proposta, o Pregoeiro passará ao exame dos documentos que constam no 

sistema, devendo ser atendidas às seguintes exigências de habilitação:  

11.1.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado menor de 18 (dezoito) anos de idade, em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, e de 16 (dezesseis) anos de idade, em qualquer trabalho, salvo, quanto a 

este, na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos de idade, nos termos do 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Lei n.º 9.854/99).  

11.1.2. Declaração de inexistência de fato superveniente e impeditiva de sua 

habilitação, na forma do art. 32, § 2º, da Lei n.º 8.666/93, para as licitantes que 

tiverem sua regularidade atestada pelos dados do SICAF.  

OBS. As declarações de que tratam as condições 11.1.1 e 11.1.2 deverão ser 

apresentadas por meio do campo próprio no sistema, disponível quando do envio da 

proposta.  
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11.1.3. Habilitação jurídica:  

a. comprovante de inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, no caso de 

empresário;  

b. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado, no caso de sociedades 

por ações, de documentos de eleição de seus administradores;  

c. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício;  

d. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País;  

 

e. ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir.  

 

OBS: O documento de habilitação jurídica deverá expressar objeto social pertinente 

e compatível com o objeto da licitação.  

11.1.4. Regularidade fiscal:  

a. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) – 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);  

c. prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da 

Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN n.º 1751/14;  

d. prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, 

mediante Certidão de Quitação de Tributos Municipais, ou certidão que comprove 

a regularidade com o ISS, emitida pelo órgão competente.  

e. prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante, 

mediante Certidão de Quitação de Tributos Estadual ,ou certidão que comprove a 

regularidade, emitida pelo órgão competente. 
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11.1.5. Regularidade trabalhista:  

a. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

11.1.6. Qualificação econômico-financeira:  

a. certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante;  

b. Balanço Patrimonial do último exercício social exigível, apresentado na forma da 

lei.  

i. O último exercício social exigível será o do ano imediatamente 

anterior, no caso de transcorridos os seguintes prazos para 

apresentação do Balanço Patrimonial: 

ii. 30 de abril, nos termos do disposto no art. 1078 do Código Civil;  

iii. Último dia útil do mês de maio, para as licitantes obrigadas a adotar 

o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), conforme IN-RFB 

1774/2017 (Acórdãos TCU - Plenário de nos119/2016 e 2293/18).  

c. Os documentos exigidos para fins de qualificação econômico-financeira deverão 

comprovar o seguinte:  

i. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1;  

ii. Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor da 

proposta da licitante.  

d. Caso a licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar patrimônio líquido de 10 (dez) % do valor estimado da 

contratação.  

e. É vedada a substituição do Balanço Patrimonial por balancetes ou balanços 

provisórios. 

f. Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 3 

(três) meses da data da sessão pública de abertura deste Pregão, o Balanço 

Patrimonial poderá ser atualizado por índices oficiais.  
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g. Balanço Patrimonial do último exercício social exigível, apresentado na forma da 

lei.  

11.1.7. Qualificação técnica:  

a. Atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que 

comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características e quantidades com o objeto desta licitação. 

i. Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos 

concomitantes para comprovar a capacidade técnica;  

ii. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) se 

referir a serviços prestados no âmbito de atividade econômica principal e/ou 

secundária da licitante, comprovados por meio do Contrato Social ou dos 

dados constantes do SICAF;  

12.1.2.1. As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as 

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de 

capacidade técnica apresentados.  

12.1.2.2. Somente serão aceitos atestados e/ou declarações de capacidade 

técnica expedidos após a conclusão do respectivo contrato ou decorrido no 

mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para 

ser executado em prazo inferior. 

11.2. Demais disposições quanto à qualificação técnica, vide o Anexo I, Termo de 

Referência. 

11.3. As licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que já 

constem no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, conforme § 

2º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019, observado o disposto na parte final da condição 

12.1.6.1, alínea “b”.  

11.4. A licitante deve atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF, a fim 

de que estejam vigentes na data de abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta eletrônica, a respectiva documentação 

atualizada.  

11.5. Sob pena de inabilitação, os documentos relativos à habilitação jurídica e à 

regularidade fiscal deverão estar em nome da licitante com o n.º do CNPJ e o endereço 

respectivo, conforme segue:  
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11.6. No caso das alíneas da condição 11.5, serão dispensados da filial aqueles 

documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e 

vice-versa.  

11.7. Caso a licitante pretenda executar o objeto desta licitação por intermédio de outro 

estabelecimento, matriz ou filial, conforme o caso deverá comprovar também a sua 

regularidade fiscal e trabalhista, observando-se o disposto na condição 11.5.  

11.8. Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá realizar consulta nos sítios oficiais de 

órgãos e entidades emissoras de certidões, constituindo meio legal de prova, conforme 

art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

11.9. As regularidades fiscais e trabalhistas poderão ser comprovadas pela apresentação 

de certidão positiva com efeito de negativa.  

11.10. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, 

serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 90 (noventa) dias que 

antecederem à data da sessão deste certame.  

11.11. O Pregoeiro efetuará, ainda, para efeitos de habilitação, consulta ao:  

a. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidadeadm/consultar requerido.php;  

b. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço 

eletrônico: 

http://portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc;  

c. SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar 

eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, inciso III, da Lei 8.666/93.  

11.11.1. As consultas previstas nesta condição realizar-se-ão em nome da licitante e 

também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário.  

11.12. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em 

substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos.  

11.13. Serão declaradas inabilitadas as licitantes cujos documentos não atendam aos 

requisitos aqui estabelecidos, observando-se os benefícios elencados neste Edital para 

as ME/EPP.  

11.13.1. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, serão 
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encaminhados pela licitante mais bem classificada, exclusivamente via sistema, após 

o encerramento do envio de lances, em no mínimo, 2 (duas) horas a contar da 

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo 

Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante 

solicitação formal de prorrogação por parte da licitante, sob pena de inabilitação.  

11.14. A qualquer tempo, a Administração poderá solicitar o encaminhamento da 

documentação original de habilitação.  

11.15. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo 

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante 

o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do 

item anterior. 

11.16. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 

encaminhados à Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Salvador, 

situada no Ed. Moreira, Rua da Ajuda, n° 15, 2º andar, Centro – Salvador - BA - CEP 

40.020.035, no prazo estipulado pelo Pregoeiro. 

SUBITEM I – DA HABILITAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

11.17. Para a habilitação das microempresas e empresas de pequeno porte, é obrigatória 

a apresentação de toda a documentação elencada na SEÇÃO XI, deste Edital, inclusive 

quanto à regularidade fiscal e trabalhista, ainda que haja alguma restrição.  

11.18. Caso haja alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação. A 

prorrogação do referido prazo poderá ser concedida, por igual período, a critério da 

Administração, quando requerida pela licitante mediante apresentação de justificativa.  

11.19. O prazo acima indicado terá como termo inicial a data em que for concluída a 

habilitação, sendo de exclusiva responsabilidade da licitante o respectivo 

acompanhamento. 

11.20. A não regularização da documentação, no prazo previsto na condição 12.18, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

artigo 81 da Lei n.º 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 

remanescentes, na forma do art. 4.º, XXIII, da Lei n.º 10.520/02, para assinar o contrato, 

ou, ainda, revogar a licitação.  
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12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de, no mínimo, 20 (vinte) 

minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em 

campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.  

12.2. A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item 

anterior, implica a decadência do direito e autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à 

licitante vencedora. 

12.3. Apresentada a intenção de interpor recurso, o Pregoeiro deverá verificar a presença 

dos requisitos recursais (tempestividade, legitimidade, sucumbência, interesse e 

motivação), sem adentrar, neste momento, no mérito recursal.  

12.4. Presentes os requisitos recursais, o Pregoeiro aceitará a intenção do recurso, caso 

contrário, a rejeitará, motivadamente, em campo próprio do sistema.  

12.5. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 

recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em 

igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.  

12.5.1. Para o regular processamento do recurso, alerta-se que o Sistema 

COMPRASNET exige o preenchimento pela recorrente do campo referente às razões 

recursais no prazo indicado. 

12.6. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fica a vista dos 

autos do Processo administrativo nº 70/2019franqueada aos interessados. 

12.6.1. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências 

destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio 

legal de prova os documentos obtidos. 

12.7. O Pregoeiro receberá, examinará e instruirá os recursos interpostos de suas 

decisões, podendo, na oportunidade, reconsiderá-las.  

12.8. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão 

apreciados pela autoridade competente.  

12.8.1. Não havendo reconsideração da decisão, os autos serão encaminhados à 

autoridade superior para julgamento do recurso. 

12.9. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  
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13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto do presente Pregão será adjudicado, pelo Pregoeiro, à licitante 

vencedora.  

13.2. Constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente da 

Câmara Municipal de Salvador poderá homologar a licitação, determinando a 

consequente contratação.  

13.3. Havendo recurso submetido à autoridade competente da Câmara Municipal de 

Salvador, esta, se decidir por seu desprovimento, procederá, de logo, ao ato de 

adjudicação e à homologação do procedimento, após constatar sua regularidade.  

14. DO CONTRATO 

14.1. Será firmado contrato com a licitante vencedora, nos termos da minuta constante 

do Anexo II, com cláusulas regidas pela Lei nº 8.666/93, integrando-o, ainda, os dados 

constantes da proposta vencedora, bem como as condições estatuídas neste ato 

convocatório. 

14.2. A vigência do contrato terá como termo inicial a data de sua assinatura, e como 

termo final o último dia de vigência da apólice, podendo ser prorrogado até o limite 

legal, seguindo-se o quanto estabelecido no Anexo I deste Edital. 

14.3. É condição para a celebração do contrato a manutenção de todas as condições 

exigidas na habilitação, bem como não haver existência de débitos junto ao CADIN 

municipal conforme Lei municipal 8.421/13. 

14.4. A Adjudicatária deverá assinar o contrato dentro do prazo de 10 dias úteis, 

contados da respectiva convocação. 

a. O contrato anexo II será assinado pelo responsável da empresa mediante 

certificação digital reconhecida pelo ICP-Brasil(Infraestrutura de Chaves 

Públicas do Brasil) 

15.5. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pela Administração da CMS. 

15.6. A recusa em formalizar o ajuste, no prazo estabelecido na condição 15.4, sem 

justificativa por escrito e aceita pela autoridade competente, bem como a não 

manutenção de todas as condições exigidas na habilitação, sujeitará a licitante 

vencedora às penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar 
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remanescentes, na ordem de classificação, nos termos do disposto no artigo 4º, inciso 

XXIII, da Lei nº 10.520/2002. 

15.7. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, 

com a apresentação das devidas justificativas. 

16. DA NOTA DE EMPENHO 

16.4. É condição para a retirada da nota de empenho a manutenção de todas as condições 

exigidas na habilitação. 

16.5. A licitante vencedora deverá retirar a nota de empenho dentro do prazo de 05 dias 

úteis, contados da respectiva convocação. 

16.6. O prazo para a retirada da nota de empenho poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, 

desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração da Câmara Municipal 

de Salvador. 

16.7. Caso a licitante vencedora não retire a Nota de Empenho no prazo estabelecido 

neste Edital ou não mantenha todas as condições exigidas na habilitação, sem prejuízo 

das penalidades cabíveis, a sessão pública do Pregão será reaberta para que se proceda 

à habilitação da licitante constante do cadastro de reserva, na ordem de classificação 

do certame. 

16.8. Se nenhuma licitante baixar seu preço para o preço da primeira colocada, aplicar-

se-á o disposto no art. 4º, inc. XXIII da Lei nº 10.520/2002. 

16.9. A Nota de Empenho poderá ser alterada nos casos previstos no art. 65 da Lei 

8.666/93, desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas 

justificativas. 

17. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

17.4. O serviço contratado será executado na forma estabelecida no termo de referência, 

Anexo I, deste Edital. 

18. DAS SANÇÕES PELA PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS NA LICITAÇÃO E PELODESCUMPRIMENTO DAS 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

18.1. De acordo com o disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará IMPEDIDA 

DE LICITAR E DE CONTRATAR com o Município e será descredenciada do SICAF, PELO 

PRAZO DE ATÉ 5 (CINCO) ANOS, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
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contrato e das demais cominações legais, garantidos o contraditório e a ampla 

defesa, a licitante que: 

a. não mantiver a proposta, injustificadamente; 

b. comportar-se de modo inidôneo; 

c. fizer declaração falsa; 

d. cometer fraude fiscal; 

e. não encaminhar a documentação exigida no certame ou encaminhar 

documentação falsa; 

f. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g. não apresentar situação regular no ato de assinatura do contrato; 

h. recusar-se injustificadamente a assinar o contrato; 

i. não executar o objeto licitado; 

j. retardar a execução do objeto licitado; 

k. executar objeto que não atenda à especificação exigida no edital. 

18.2. Para os fins da alínea “b”, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 

90, 92, 93, 94,95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 

18.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza 

o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 

estabelecidas. 

18.4. Qualquer penalidade somente poderá ser aplicada mediante processo 

administrativo, no qual se assegure a prévia defesa e o contraditório, consoante rito 

estabelecido no art. 87, § 2º da Lei 8.666/93, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 

9.784/99. 

18.5. Pelo inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas, a licitante 

vencedora estará sujeita à multa prevista no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
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18.6. O valor da multa aplicada será descontado dos pagamentos eventualmente devidos 

à Contratada ou da garantia prestada, quando houver, ou ainda, quando for o caso, 

cobrado judicialmente. 

18.7. Aplicada a penalidade de multa, após regular processo administrativo, e observado 

o disposto na condição 18.6, será a licitante ou contratada, se for o caso, intimada para 

efetuar o pagamento.  

18.8. As situações mencionadas nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93 

podem ensejar, a critério da Administração, a rescisão unilateral do contrato. 

18.9. Os recursos contra a aplicação de sanções em decorrência de inadimplemento 

contratual serão dirigidos à Presidência da CMS, sendo interpostos na forma e nos prazos 

estabelecidos no art.109 da Lei 8.666/93. 

19. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Até 03 dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, a licitante 

poderá formular consultas por meio do e-mail compelcms@cms.ba.gov.br, informando 

o número deste Pregão. 

19.2. Quaisquer esclarecimentos que porventura se façam necessários poderão ser obtidos 

através do telefone (71) 3320-0421/0422 de segunda à quinta-feira, no horário das 09h 

às 16h e sexta-feira das 09 às 14h, ou conforme portaria expedida por esta edilidade 

alterando o expediente administrativo 

19.3. Até 03 (três) dias úteis antes da data estabelecida para abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão. 

19.4. A impugnação poderá ser enviada diretamente para o e-mail do Pregoeiro ou 

protocolada nesta Câmara, de segunda à quinta-feira, no horário das 09h às 16h e 

sexta-feira das 09 às 14h, ou conforme portaria expedida por esta edilidade alterando 

o expediente administrativo 

19.5. Caberá ao Pregoeiro manifestar-se acerca da impugnação no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, a contar da data em que recebê-la, encaminhando-a, em seguida, à autoridade 

competente da Câmara Municipal de Salvador para proferir decisão. 

20. DA ANTICORRUPÇÃO 

20.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 

contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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20.1.1. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 

público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

20.1.2. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 

de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

20.1.3. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 

mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

20.1.4. “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 

em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

20.1.5. “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 

multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 

prática prevista na cláusula 18, deste Edital; 

20.2. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer 

natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras 

pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, 

influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente. 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. A presente licitação poderá ser anulada, no todo ou em parte, a qualquer tempo, 

de ofício ou por provocação de terceiros, se verificada ilegalidade no procedimento, ou 

revogada por motivos de interesse público, decorrentes de fato superveniente 

devidamente comprovado, mediante decisão fundamentada. 

21.2. O Edital estará à disposição dos interessados na Comissão Permanente de Licitação 

- COMPEL, localizada na Câmara Municipal de Salvador, nos dias úteis, de segunda à 

quinta-feira, no horário das 09h às 16h e sexta-feira das 09 às 14h (HORA LOCAL), assim 

como na internet para download, nos endereços eletrônicos: 

https://www.gov.br/compras/pt-br e https://www.cms.ba.gov.br/ . 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão obrigatoriamente, salvo disposição em contrário, o horário de Brasília - DF 

e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 

certame. 

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.cms.ba.gov.br/
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21.4. Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes pela elaboração de 

proposta ou apresentação de documentos relativos a esta licitação. 

21.5. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema 

eletrônico. 

21.6. Se todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, a 

Administração poderá fixar prazo, nos termos do art. 48, § 3º, da Lei 8.666/93, para 

apresentação de nova proposta ou nova documentação, escoimada das causas da 

desclassificação ou inabilitação. 

21.7. O Pregoeiro ou autoridade superior poderão promover diligências destinadas a 

elucidar ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, 

fixando prazos para atendimento. 

21.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, essa somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 

no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

21.9. O Pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por 

técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação. 

21.10. Salvo disposição em contrário, constante do Termo de Referência ou do contrato, 

são vedadas à licitante vencedora a subcontratação total ou parcial do objeto licitado e 

a cessão ou transferência total ou parcial do contrato.  

21.11. O contratado é obrigado a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto contratado que apresentar vícios ou incorreções resultantes da 

execução ou de materiais empregados, ou do seu uso correto, que o tornem impróprio 

ou inadequado para o consumo a que se destina ou lhe diminuam o valor.  

21.12. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado. 

21.13. Devido à exigência do sistema SIGA – Sistema Integrado de Gestão e Auditoria, do 

Tribunal de Contas do Município e do sistema SIGEF – Sistema Integrado de Gestão 

Financeira da Secretaria Municipal da Fazenda de Salvador, faz-se necessário o envio 

das certidões comprobatórias de regularidade fiscal, da qualificação econômico-

financeira e da habilitação jurídica solicitado no Item 11 – DA HABILITAÇÃO para fins 

de preenchimento dos campos obrigatórios do referido sistema, o Pregoeiro poderá 
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conceder até 48 horas para seu envio via a função “convocar anexo” no sistema 

Comprasnet. 

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital; 

22.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital; 

22.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão os 

definidos no Termo de Referência; 

22.4. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto 

nº 10.024,de 2019, do art. 7º, §3º da Lei nº 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto 

nº 7.724, de 2012. 

22.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço POR ITEM; 

22.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERÊNCIAIS 

23.1. O custo máximo da contratação será tornado público apenas e imediatamente após 

o encerramento do envio de lances e negociação com o Pregoeiro. 

 

Salvador, 24 de fevereiro de 2022. 

 

Adriano Motta Gallo 

Diretor Administrativo 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. Objeto da Contratação: 

Locação de solução integrada (Hardware e Software) tipo Solução Eletrônica de Informação, 

Gerenciamento de Sessão de Plenário, Votações e Registro, visando atender ao novo 

Regimento Interno e as necessidades da Câmara Municipal de Salvador (CMS). 

2. Fundamentação da contratação: 

O fundamento se baseia no fato de que a solução hoje existente, ocupa grande espaço físico 

sem ser capaz de apresentar informações importantes e dinâmicas ao andamento das Sessões 

de Plenário da CMS e, também não ser capaz de atender as determinações ora exigidas pelo 

novo Regimento Interno da Casa. 

2.1 Motivação: 

Implantação de Moderna Solução para viabilizar além do controle das atividades 

parlamentares de registro de presença, votação e gerenciamento da sessão, incrementar o 

painel para que seja capaz de viabilizar simultaneamente ao acompanhamento das sessões 

apresentações de conteúdo multimídia, vídeos, imagens da TV Câmara, apresentações em 

PowerPoint, etc. 

2.2 Resultados a serem alcançados com a contratação: 

Dentre os principais benefícios podemos citar: 

• Otimização das sessões parlamentares.; 

• Maior disponibilização e transparência do trabalho parlamentar da CMS. 

 

3 Descrição da Solução a ser fornecida: 

3.1 Display Multimídia 01 
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O Display deverá ser composto por conjunto de 12 monitores LED integrados em sistema tipo 

Vídeo Wall, cuja dimensão final não seja inferior a 300cm (trezentos centímetros) na 

Horizontal e 225cm (duzentos e vinte e cinco centímetros) na Vertical, sendo que seu peso 

total não deverá ultrapassar 700Kg. Deverão ser fornecidos 08 monitores a mais para servirem 

de back-up, ou seja, o fornecimento deverá ser de 20 monitores embora o Display só contenha 

12, os mesmos irão compor o Display Multimídia 02 Móvel (Painel Auxiliar de Transmissão) e o 

estoque backup. Os monitores deverão atender as seguintes especificações mínimas: 

 Resolução 1920 por 1080p (Full HD); 

 Aspecto 16:9; 

 Uso diário: 24 horas 

 Pixel Pitch: 0,53 por 0,53 mm (HXV). 

 Brilho 950cd/m2; 

 Taxa de Contraste 3000:1; 

 Ângulo de Visão Horizontal / Vertical 180° / 180°; 

 Tempo de Resposta 1ms; 

 Conectividade Vídeo: HDMI, DVI-D, D-SUB e Display Port,; 

 Conectividade Saídas: DVI-D; 

 Conectividade Áudio Entrada: Stereo Mini-Jack; 

 Conectividade Controle e Comunicação: RS232, RJ45; 

 Alimentação, Consumo Ligado: 110~240v AC, 220W máximo; 

 Dotado de Sistema Vesa Mount 600*400mm; 

 Capaz de suportar montagem e sistema Vídeo Wall; 

 Espessura Máxima das Bordas 1,9mm (Superior / Esquerda) e 1,9mm (Direita 

/ Inferior) 
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 Nobreak Externo Senoidal On-line Microprocessado 6000Va, 220V, 50/60Hz, Tensão de 

saída programável, 208 ~240V, Bypass Automático, Mínimo de 08 Tomadas padrão NBR 14136, 

Conector para Baterias Externas, Conectividade para gerenciamento via Software RS-232 e 

USB. 

Devido à condição de Patrimônio Histórico tombado, este Display deverá ser instalado e 

afixado nas dependências do Plenário da CMS através de estrutura pré –existente composta de 

perfis tubulares em aço inox, com sistema de fixação que não pode se apoiar ou fixar nas 

paredes e /ou teto, sendo apoio exclusivamente no solo através de sapatas em aço inox 

revestidas de material tipo borracha anti-choque. Esta estrutura deverá ser revisada pela 

licitante vencedora e as modificações necessárias para sua utilização deverão ser aprovadas 

pelo Setor de Manutenção da CMS antes de ser fabricada. A mesma deverá ter a chancela dos 

órgãos competentes (IPHAN / IPAC). 

3.1.1 Display Multimídia 02 Móvel (Painel Auxiliar de Transmissão) 

O Display Móvel deverá ser composto por conjunto de 04 monitores LED integrados em sistema 

tipo Vídeo Wall, cuja dimensão final não seja inferior a 200cm (duzentos centímetros) na 

Horizontal e 112cm (cento e doze centímetros) na Vertical, sendo que seu peso total não 

deverá ultrapassar 300Kg. Deverão ser fornecido 04 monitores a mais para servir de back-up, 

ou seja o fornecimento deverá ser de 08 monitores embora o Display só contenha 04 . Os 

monitores deverão atender as seguintes especificações mínimas: 

 

 Resolução 1920 x 1080p (Full HD); 

 Aspecto 16:9; 

 Uso diário : 24 horas 

 Pixel Pitch: 0,53 por 0,53 mm (HXV). 

 Brilho 950cd/m2; 

 Taxa de Contraste 3000:1; 

 Ângulo de Visão Horizontal / Vertical 180° / 180°; 

 Tempo de Resposta 1ms; 

 Conectividade Video : HDMI, DVI-D, D-SUB e Display Port; 
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 Conectividade Saidas : DVI-D; 

 Conectividade Audio Entrada : Stereo Mini-Jack; 

 Conectividade Controle e Comunicação : RS232, RJ45; 

 Alimentação, Consumo Ligado: 110~240v AC, 220W máximo; 

 Dotado de Sistema Vesa Mount 600*400mm; 

 Capaz de suportar montagem e sistema Video Wall; 

 Espessura Máxima das Bordas 1,9mm (Superior / Esquerda) e 1,9mm (Direita 

/ Inferior) 

 Nobreak Externo Senoidal On-line Microprocessado 6000Va, 220V, 50/60Hz, Tensão de 

saída programável, 208 ~240V, Bypass Automatico, Mínimo de 08 Tomadas padrão NBR 14136, 

Conector para Baterias Externas, Conectividade para gerenciamento via Software RS-232 e 

USB. 

Este Display devera ser instalado e afixado através de estrutura móvel composta de perfis 

tubulares em aço inox capaz de suportar peso superior a 300Kg, sendo seu apoio no solo 

através de sistema de rodízios em aço inox revestidas de material tipo borracha anti-choque. 

Esta estrutura deverá ser projetada pela licitante vencedora e aprovada pelo Setor de 

Manutenção da CMS antes de ser fabricada. 

O Display Mulitimídia 02 Móvel deverá ser instalado e utilizado nas dependências do Plenário 

da CMS através de estrutura composta de perfis tubulares em aço inox capaz de suportar peso 

superior a 300Kg com sistema de fixação que não pode se apoiar ou fixar nas paredes e /ou 

teto, sendo apoio exclusivamente no solo através de sapatas em aço inox revestidas de 

material tipo borracha anti-choque. Esta estrutura deverá ser projetada pela licitante 

vencedora e aprovada pelo Setor de Manutenção da CMS antes de ser fabricada. A mesma 

deverá ter a chancela dos órgãos competentes (IPHAN / IPAC). Deverão ser fornecidas duas 

estruturas sendo uma backup. 

3.2. Gerenciador do Display Multimídia – Instrumentos de Gestão de Imagens 

Em função das particularidades de gerenciamento de Imagens, deverá ser fornecido 

juntamente com o Painel Multimídia equipamento gerenciador de imagens que deverão ser 

dotados das seguintes especificações mínimas: 
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• Processador Intel I7 sexta Geração ou Similar Compatível; 

• 32Gb de Memória Ram; 

• 04 Discos Rigidos SATA 8.0 02TB; 

• 01 Unidade Interna de DVD+/RW SATA; 

• 12 Saídas de Video HDMI / DVI, 12 cabos HDMI/DVI de 10 metros; 

• Gabinete para Rack 19” 4U, dotado de fonte de alimentação 600W, bi-volt automatica, 

redundante, capaz de suportar o equipamento na sua configuração máxima; 

• Windows 10 64 bits instalado e com licença de uso; 

3.3 Software de Controle e Gerenciamento 

O Display Multimídia a ser fornecido deverá ser entregue acompanhado de software especifico 

para gerenciamento e controle do mesmo, além de permitir pleno acompanhamento das 

sessões plenárias, sendo capaz de indicar registro de presença, votação e acontecimentos 

internos da sessão, além de possuir registro de log de todas as ações pertinentes a usabilidade 

do sistema. Este software deve utilizar o banco de dados MSSQLERVER versão mínima (2014) 

e ser desenvolvido necessariamente em plataforma WEB / JAVA, cujos códigos fonte e 

propriedade passam a ser da Câmara Municipal de Salvador no ato da entrega do mesmo, e 

deverá conter no mínimo os módulos a seguir com as funcionalidades abaixo descritas: 

3.3.1 MODULO DE GESTÃO DAS SESSÕES PLENÁRIAS 

A Gestão das sessões compreende em controlar o registro das sessões, as presenças, as 

votações nominais de suas proposições, votações secretas com criptografia, possibilitando a 

visualização no Display Multimídia. Funções mínimas: 

- Permitir o Registro da Sessão no ato de sua Abertura, armazenando no mínimo a data, 

número e tipo da mesma. 

- Permitir Inserir e Exibir no Painel o nome de todos os Vereadores. 

- Permitir Inserir e Exibir no Painel o nome de todos os Partidos. 

- Permitir e Exibir o controle de Presença, Ausência e Licença dos Vereadores. 
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- Permitir e Controlar as Votações Abertas e Secretas exibindo suas respectivas 

totalizações. 

- Permitir a Criação de Layouts Dinamicamente pelo Usuário e sua Exibição imediata. 

- Permitir a exibição simultânea de fontes externas oriundas de portas USB e HDMI. 

- Permitir integração e visualização simultânea dos demais módulos que compõe o 

software. 

- Possuir Chat Interno para os usuários do sistema; 

- Possuir opção de exibir ou ocultar menu para possibilitar o uso total do painel; 

- Possuir opção de exibir nome e foto do usuário logado para fácil identificação; 

- Permitir alteração de usuário, senha; 

- Possuir rotina automática de recuperação e senha, enviando nova senha por e-mail ou 

SMS; 

- Possuir monitor de recursos com informação dos seguintes itens : Uso de memória física 

via gráfico, histórico de uso da memória física via gráfico, quadro informativo da memória 

física total, disponível e em uso na unidade, quadro informativo para versão do so de aplicação 

seja IIS, TOMCAT, JBOS, etc., quadro indicativo do sistema operacional, versão, hoste e ip do 

servidor; 

- Quadro informativo via gráfico demonstrando uso e histórico de cpu, velocidade de 

conexão, uso de disco informado espaço livre; 

- Permitir alteração de usuário, senha; 

3.5. Da operação e disponibilização. 

Ficara a cargo da empresa contratada a disponibilização em qualquer horário , sempre que 

solicitado pela Assessoria de Informática da CMS com antecedência mínima de 24hs, dois 

profissionais com pleno conhecimento de operação, configuração e manutenção da Solução 

Ofertada. Os custos desta disponibilização devem estar inclusos no valor mensal de locação 

ofertado. 
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3.5. Da Entrega e Instalação. 

Ficara a cargo da empresa contratada a completa instalação e configuração da solução 

ofertada, inclusive a migração de dados sua interligação com os sistemas existentes hoje na 

Câmara Municipal de Salvador. 

A Contratada deverá ministrar treinamento de configuração e operação da solução ofertada 

aos funcionários indicados pela Assessoria de Informática da CMS, arcando com todos os custos 

de local, pessoal qualificado e equipamentos para ministrar o treinamento. 

 

4 Critérios de Seleção do Fornecedor: 

4.1 Vistoria Técnica 

Devido a instalação do Display Multimidia vir a ser realizada em local Tombado as empresas 

interessadas deverão realizar vistoria técnica, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data da 

licitação, a fim de tomarem conhecimento do(s) local(is) de instalação dos equipamentos, 

bem como das medidas necessárias, para realizar levantamentos de serviços de infraestrutura, 

além de materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços de instalação da 

solução, para que não ocorram posteriores danos ao Patrimônio Publico e/ou interdições aos 

serviços a serem executados. 

A vistoria poderá ser agendada junto a Secção de Manutenção da CMS, através dos telefones 

(71) 3320-0421 e 0422 das 9:00hs às 17:30hs de segunda a quinta-feira e das 9:00 as 12hs na 

sexta-feira. 

4.2 Qualificação Técnica 

Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 

conforme contidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com redação da pela Lei nº 9.854, 

de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 05 de setembro de 2002; 

Apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa (s) jurídica(s) de 

direito público ou privado, que comprove (m) que a proponente forneceu displays e softwares 

de controle e gerenciamento exercendo garantia, suporte e manutenção iguais ou superiores 

ao exigido neste edital. 

A contratação será realizada mediante a verificação das funcionalidades exigidas neste termo 

e que devem estar contempladas na solução proposta sob pena de DESCLASSIFCAÇÃO da 
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mesma. Para tal a licitante declarada ARREMATANTE no processo de disputa para o 

fornecimento, deverá, antes de ser declarada vencedora do processo, num prazo máximo de 

48 horas, apresentar a sua ferramenta de software a ser utilizada na solução perante a 

Assessoria de Informatica da CMS visando comprovar a existência e operacionalidade de todos 

os módulos e as funcionalidades deles exigidas, constantes no item 3.3 SOFTWARE DE 

CONTROLE E GERENCIAMENTO deste TERMO. Deverá também apresentar a Assessoria de 

Informática da CMS detalhamento técnico completo dos itens 3.1. Display Multimidia, 3.1.1 

Display Multimídia Móvel e 3.2 Gerenciador de Display Multimídia Instrumento de Gestão de 

Imagem, para verificação da compatibilidade das especificações dos mesmos com o exigido. 

5. Sanções Aplicáveis: 

Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições estabelecidas na Nota de Empenho 

serão aplicadas as penalidades previstas nas Leis Federais Lei n.º 8.666/93 e 10.520/2002. 

 

Marcio Cabral 

Assessor Chefe de Informática Mat.11.462 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

 

 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE HARDWARE E 

SOFTWARE QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR E A 

EMPRESA _____________________. 

 

 

 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, inscrita no CNPJ sob o nº 14.674.402/0001-86, com 

sede à Praça Thomé de Souza, s/nº, Centro, Nesta Capital, CEP nº 40.020-010, neste ato 

representada por seu Presidente, o Excelentíssimo Senhor Vereador GERALDO ALVES FERREIRA 

JÚNIOR, conforme DOL nº 5.899, Ano XXX, p. 24, datado de 12/02/2021, devidamente autorizado 

pelo art. 35, I e XIX, da Resolução nº 910/1991, publicada no DOM de 16 e 17/05/1991, doravante 

denominada CONTRATANTE, e, do outro lado, a ____________________, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, com sede à ___________, nº 

___, bairro, cidade, Estado, CEP nº_______, neste ato representada por 

___________________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) da 

cédula de identidade nº ___________, expedido pelo(a) _____/____, inscrito(a) no CPF sob o nº 

_______________, residente e domiciliado(a) à Rua _______, nº_____, bairro, cidade, Estado, CEP 

nº _____________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem pactuar o presente 
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CONTRATO DE LOCAÇÃO DE HARDWARE E SOFTWARE, resultante do Pregão Eletrônico nº 

07/2022, consoante o Processo Administrativo CMS nº 1.954/2021, que se regerá pelo disposto 

nas Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, como também pelo estatuído na Lei Municipal 

nº 4.484/1992, no que couber, bem como nos Decretos Federais nº 3.555/2000 e nº 10.024/2019, 

e ainda no Decreto Municipal nº 10.267/1993, outrossim às determinações da CONTRATANTE,  

atendidas as cláusulas e condições que anunciam a seguir e, do qual, ficam fazendo parte 

integrante, independentemente de transcrição, os seguintes documentos: 

a) Termo de Referência; 

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA aos ____/___/2022; e 

c) Processo Administrativo CMS nº 1.954/2021. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 

1.1 O fundamento se baseia no fato de que a solução hoje existente ocupa grande 

espaço físico sem ser capaz de apresentar informações importantes e dinâmicas ao andamento das 

Sessões de Plenário da CONTRATANTE, e, também não ser capaz de atender as determinações ora 

exigidas pelo novo Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador. 

1.2 A motivação consiste na implantação de moderna solução para viabilizar, além do 

controle das atividades parlamentares, o registro de presença, votação e gerenciamento da 

sessão, incrementar o painel para que seja capaz de viabilizar simultaneamente ao 

acompanhamento das sessões apresentações de conteúdo multimídia, vídeos, imagens da TV 

Câmara, apresentações em PowerPoint etc. 

1.3 Entre os principais resultados/benefícios a serem alcançados por meio desta 

contratação estão a otimização das sessões parlamentares e a maior disponibilização e 

transparência do trabalho parlamentar da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO 

2.1 Este contrato reger-se-á por suas cláusulas, bem como pelos preceitos de direito 

público, especialmente pelas disposições constantes das Lei Federais nº 8.666/1993 e nº 

10.520/2002, dos Decretos Federais nº 10.024/2019 e nº 8.538/2015, das Leis Municipais nº 

4.484/1992 (no que couber), nº 6.148/2002 e nº 8.421/2013 (CADIN), bem como dos Decretos 

Municipais nº 10.267/1993, nº 13.724/2002, nº 15.709/2005, nº 15.984/2005, nº 24.419/2013 e nº 
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32.562/2020 e, ainda, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 

2.2 Os serviços de locação executados deverão obedecer rigorosamente a todas as 

normas aplicáveis a este Contrato, quais sejam: Leis, Decretos, Portarias, Instruções e Resoluções 

e demais Normas Federais, Estaduais e Municipais que sejam pertinentes. 

2.3 Integram o presente contrato, como se aqui transcritos fossem, a proposta de preço 

da CONTRATADA, as especificações e demais elementos que compuseram o processo de licitação, 

em especial o Edital e o Termo de Referência e seus anexos, caso os tenha. 

2.4 Havendo divergência entre este contrato e o Termo de Referência, prevalecerão as 

disposições deste último. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO  

3.1 Constitui objeto do presente contrato a locação de solução integrada (Hardware e 

Software), tipo Solução Eletrônica de Informação, Gerenciamento de Sessão de Plenário, Votações 

e Registro, visando atender ao novo Regimento Interno e as necessidades da CONTRATANTE, 

conforme itens e suas especificações elencadas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

4.1 Do Display Multimídia 01: O display deverá ser composto por um conjunto de 12 

(doze) monitores LED integrados em sistema tipo Vídeo Wall, cuja dimensão final não seja inferior 

a 300cm (trezentos centímetros) na horizontal e 225cm (duzentos e vinte e cinco centímetros) na 

vertical, sendo que seu peso total não deverá ultrapassar 700kg. 

4.1.1 Deverão ser fornecidos 08 (oito) monitores a mais para servirem de backup, ou 

seja, o fornecimento deverá ser de 20 (vinte) monitores, embora o display só contenha 12 

(doze), os mesmos irão compor o display multimídia 02 móvel (painel auxiliar de transmissão) 

e o estoque backup. 

4.1.2 Os monitores deverão atender as seguintes especificações mínimas: 

 Resolução 1920 por 1080p (Full HD); 

 Aspecto 16:9; 

 Uso diário: 24 horas 
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 Pixel Pitch: 0,53 por 0,53 mm (HXV). 

 Brilho 950cd/m2; 

 Taxa de Contraste 3000:1; 

 Ângulo de Visão Horizontal / Vertical 180° / 180°; 

 Tempo de Resposta 1ms; 

 Conectividade Vídeo: HDMI, DVI-D, D-SUB e Display Port,; 

 Conectividade Saídas: DVI-D; 

 Conectividade Áudio Entrada: Stereo Mini-Jack; 

 Conectividade Controle e Comunicação: RS232, RJ45; 

 Alimentação, Consumo Ligado: 110~240v AC, 220W máximo; 

 Dotado de Sistema Vesa Mount 600*400mm; 

 Capaz de suportar montagem e sistema Vídeo Wall; 

 Espessura Máxima das Bordas 1,9mm (Superior/Esquerda) e 1,9mm 

(Direita/Inferior); e 

 Nobreak Externo Senoidal On-line Microprocessado 6000Va, 220V, 50/60Hz, 

Tensão de saída programável, 208 ~240V, Bypass Automático, Mínimo de 08 

Tomadas padrão NBR 14136, Conector para Baterias Externas, Conectividade 

para gerenciamento via Software RS-232 e USB. 

4.1.3 Devido à condição de Patrimônio Histórico tombado, este display deverá ser 

instalado e afixado nas dependências do Plenário da CONTRATANTE através de estrutura 

pré –existente composta de perfis tubulares em aço inox, com sistema de fixação que não 

pode se apoiar ou fixar nas paredes e/ou teto, sendo apoio exclusivamente no solo através 

de sapatas em aço inox revestidas de material tipo borracha antichoque. 

4.1.4. A estrutura referida no subitem anterior deverá ser revisada pela CONTRATADA 

e as modificações necessárias para sua utilização deverão ser aprovadas pelo Setor de 

Manutenção da CONTRATANTE antes de ser fabricada, devendo, ainda, ser obtida a chancela 

dos órgãos competentes (IPHAN/IPAC). 

4.2 Do Display Multimídia 02 Móvel (Painel Auxiliar de Transmissão): O display Móvel 

deverá ser composto por conjunto de 04 (quatro) monitores LED integrados em sistema tipo Vídeo 
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Wall, cuja dimensão final não seja inferior a 200cm (duzentos centímetros) na horizontal e 112cm 

(cento e doze centímetros) na vertical, sendo que seu peso total não deverá ultrapassar 300Kg. 

4.2.1 Deverão ser fornecido 04 (quatro) monitores a mais para servir de backup, ou 

seja, o fornecimento deverá ser de 08 (oito) monitores, embora o display só contenha 04 

(quatro). 

4.2.2 Os monitores deverão atender as seguintes especificações mínimas: 

 Resolução 1920 x 1080p (Full HD); 

 Aspecto 16:9; 

 Uso diário: 24 horas 

 Pixel Pitch: 0,53 por 0,53 mm (HXV). 

 Brilho 950cd/m2; 

 Taxa de Contraste 3000:1; 

 Ângulo de Visão Horizontal / Vertical 180° / 180°; 

 Tempo de Resposta 1ms; 

 Conectividade Video: HDMI, DVI-D, D-SUB e Display Port; 

 Conectividade Saidas: DVI-D; 

 Conectividade Áudio Entrada: Stereo Mini-Jack; 

 Conectividade Controle e Comunicação : RS232, RJ45; 

 Alimentação, Consumo Ligado: 110~240v AC, 220W máximo; 

 Dotado de Sistema Vesa Mount 600*400mm; 

 Capaz de suportar montagem e sistema Video Wall; 

 Espessura Máxima das Bordas 1,9mm (Superior / Esquerda) e 1,9mm 

(Direita/Inferior); e 

 Nobreak Externo Senoidal On-line Microprocessado 6000Va, 220V, 50/60Hz, 

Tensão de saída programável, 208 ~240V, Bypass Automatico, Mínimo de 08 

Tomadas padrão NBR 14136, Conector para Baterias Externas, Conectividade 

para gerenciamento via Software RS-232 e USB. 

4.2.3 Este display deverá ser instalado e utilizado nas dependências do Plenário da 

CONTRATANTE através de estrutura composta de perfis tubulares em aço inox capaz de 
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suportar peso superior a 300Kg com sistema de fixação que não pode se apoiar ou fixar 

nas paredes e/ou teto, sendo apoio exclusivamente no solo através de sapatas em aço inox 

revestidas de material tipo borracha antichoque. 

4.2.4 A estrutura referida no subitem anterior deverá ser projetada pela CONTRATADA 

e aprovada pelo Setor de Manutenção da CONTRATANTE antes de ser fabricada, devendo, 

ainda, ter a chancela dos órgãos competentes (IPHAN/IPAC).  

4.2.5 Deverão ser fornecidas 02 (duas) estruturas, sendo 01 (uma) de backup. 

4.3 Do Gerenciador do Display Multimídia – Instrumentos de Gestão de Imagens: Em 

função das particularidades de gerenciamento de imagens, deverá ser fornecido juntamente com 

o objeto principal do contrato um equipamento gerenciador de imagens, que deverá ser dotados 

das seguintes especificações mínimas: 

 Processador Intel I7 6ª Geração ou Similar Compatível; 

 32Gb de Memória Ram; 

 04 Discos Rígidos SATA 8.0 02TB; 

 01 Unidade Interna de DVD+/RW SATA; 

 12 Saídas de Video HDMI/DVI, 12 cabos HDMI/DVI de 10 metros; 

 Gabinete para Rack 19” 4U, dotado de fonte de alimentação 600W, bivolt 

automática, redundante, capaz de suportar o equipamento na sua configuração 

máxima; e 

 Windows 10 64 bits instalado e com licença de uso.  

4.4 Do Software de Controle e Gerenciamento: O display multimídia a ser fornecido 

deverá ser entregue acompanhado de software especifico para o seu gerenciamento e controle, 

além de permitir pleno acompanhamento das sessões plenárias, sendo capaz de indicar registro 

de presença, votação e acontecimentos internos da sessão, devendo, também, possuir registro de 

log de todas as ações pertinentes a usabilidade do sistema. 

4.4.1  Este software deve utilizar o banco de dados MSSQLERVER versão mínima (2014) 

e ser desenvolvido necessariamente em plataforma WEB / JAVA, cujos códigos fonte e 

propriedade passam a ser da CONTRATANTE no ato da entrega do mesmo, e deverá conter 

no mínimo os módulos a seguir com as funcionalidades abaixo descritas. 
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4.4.2 para a gestão das sessões, haverá um Módulo de Gestão das Sessões Plenárias, o 

qual compreende o controle dos registro das sessões, das presenças, das votações nominais 

de suas proposições, as votações secretas com criptografia, possibilitando a visualização no 

display multimídia. 

4.4.3 Funções mínimas: 

 Permitir o Registro da Sessão no ato de sua Abertura, armazenando no mínimo 

a data, número e tipo da mesma; 

 Permitir Inserir e Exibir no Painel o nome de todos os Vereadores; 

 Permitir Inserir e Exibir no Painel o nome de todos os Partidos; 

 Permitir e Exibir o controle de Presença, Ausência e Licença dos Vereadores; 

 Permitir e Controlar as Votações Abertas e Secretas exibindo suas respectivas 

totalizações; 

 Permitir a Criação de Layouts Dinamicamente pelo Usuário e sua Exibição 

imediata; 

 Permitir a exibição simultânea de fontes externas oriundas de portas USB e 

HDMI; 

 Permitir integração e visualização simultânea dos demais módulos que compõe 

o software; 

 Possuir Chat Interno para os usuários do sistema; 

 Possuir opção de exibir ou ocultar menu para possibilitar o uso total do painel; 

 Possuir opção de exibir nome e foto do usuário logado para fácil identificação; 

 Permitir alteração de usuário, senha; 

 Possuir rotina automática de recuperação e senha, enviando nova senha por e-

mail ou SMS; 

 Possuir monitor de recursos com informação dos seguintes itens: Uso de 

memória física via gráfico, histórico de uso da memória física via gráfico, 

quadro informativo da memória física total, disponível e em uso na unidade, 

quadro informativo para versão do SO de aplicação seja IIS, TOMCAT, JBOS, 

etc., quadro indicativo do sistema operacional, versão, hoste e IP do servidor; 
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 Quadro informativo via gráfico demonstrando uso e histórico de CPU, 

velocidade de conexão, uso de disco informado espaço livre; e 

 Permitir alteração de usuário, senha. 

4.5 Da entrega, da instalação, da operação e da disponibilização: 

4.5.1 Ficará a cargo da CONTRATADA a completa instalação e configuração da solução 

ofertada, inclusive a migração de dados sua interligação com os sistemas existentes hoje na 

CONTRATANTE. 

4.5.2 A CONTRATADA deverá ministrar treinamento de configuração e operação da 

solução ofertada aos funcionários indicados pela Assessoria de Informática da 

CONTRATANTE, arcando com todos os custos de local, pessoal qualificado e equipamentos 

para ministrar o treinamento. 

4.5.3 Ficará a cargo da CONTRATADA, também, a disponibilização em qualquer 

horário, sempre que solicitado pela Assessoria de Informática da CONTRATANTE, com 

antecedência mínima de 24h (vinte e quatro horas), 02 (dois) profissionais com pleno 

conhecimento de operação, configuração e manutenção da Solução Ofertada. 

4.5.2 Os custos desta disponibilização devem estar inclusos no valor mensal de locação 

ofertado. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA E DO PRAZO PARA A EXECUÇÃO 

5.1 A execução do contrato dar-se-á de forma indireta, sob o regime de empreitada por 

preço global, nas condições e prazos estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO 

6.1 Pela locação dos itens que compõem o objeto do contrato, a CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA o valor mensal de R$ ____________ (_______ reais), perfazendo um total de 

R$ __________________ (________ reais), para todo o período de vigência do contrato, 

conforme proposta apresentada pela CONTRATADA, de acordo com o preço final obtido no 

procedimento licitatório. 

6.2 A CONTRATADA é considerada empresa especializada nos serviços objeto deste 

ajuste e, por conseguinte, tem-se como computado no valor total, também, as complementações 
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e acessórios, por acaso omitidos no Termo de Referência, mas implícitos e necessários ao perfeito 

e completo funcionamento, de todas as instalações, máquinas, equipamentos e aparelhos. 

6.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis subsequentes à realização 

do serviço e após o recebimento e ateste os originais da nota fiscal/fatura no Setor de Protocolo 

da CONTRATANTE, na qual deve constar o valor ofertado pela CONTRATADA. 

6.4 Condiciona-se o pagamento a: 

6.4.1 Apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa da execução do objeto 

contratado; 

6.4.2 Declaração da fiscalização do contrato de que o fornecimento se deu conforme 

pactuado;  

6.4.3 Comprovação da regularidade da CONTRATADA perante a Seguridade Social e a 

Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União); o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade de Situação 

– CRS); a Justiça Trabalhista (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT); e a Fazenda 

Estadual e Municipal (Certidões de Quitação de Tributos Estaduais e Municipais ou 

equivalente), sendo obrigação da empresa a apresentação destas certidões quando do 

faturamento; e 

6.4.4 Se for o caso, apresentação de declaração, em duas vias, de que a CONTRATADA 

é optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), nos termos 

do disposto no art. 6º da Instrução Normativa RBF 1.234/2012 e na forma dos anexos II, III e 

IV da referida norma. 

6.5 A nota fiscal deverá ser protocolada na Supervisão de Protocolo da CONTRATANTE, 

ou encaminhada por e-mail à citada Supervisão, com cópia para o fiscal do contrato, nos seguintes 

endereços: Rua Ruy Barbosa, nº 19, Edf. Rio Lima, CEP Nº 40.020-070, Centro, Salvador - Bahia; 

protocolocms@cms.ba.gov.br. Após apresentação, a Supervisão de Protocolo instaurará processo 

administrativo de pagamento e o encaminhará à fiscalização do contrato. 

6.6 A CONTRATADA indicará na nota fiscal/fatura mensal o nome do Banco e os 

números da agência e da conta corrente para efetivação do pagamento. 

6.7 A nota fiscal será atestada pela fiscalização deste contrato, ou pela Diretoria 

Administrativa da CONTRATANTE. 
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6.8 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, salvo se já 

houver retenção cautelar, ou garantia contratual, suficientes para satisfazer o valor da multa e/ou 

indenização devidas, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Com vistas ao fiel cumprimento das obrigações advindas, a CONTRATADA, durante 

a vigência deste contrato, compromete-se a: 

7.1.1 Proporcionar estrutura técnica, recursos humanos e materiais suficientes e 

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações contratuais ora firmadas, referentes ao 

objeto contratado, em especial quanto ao atendimento dos chamados de manutenção, de 

modo a respeitar o prazo de cumprimento; 

7.1.2 Designar um profissional de seu quadro, quando solicitada, para atuar como 

preposto nas dependências da CONTRATANTE, com a responsabilidade pela gestão dos 

aspectos administrativos, legais e técnicos do contrato, relacionando-se diretamente com o 

Fiscal do Contrato e com os Responsáveis da CONTRATANTE. 

7.1.2.1  O preposto com a responsabilidade pela gestão dos aspectos administrativos, 

legais e técnicos do contrato não cumprirá jornada de trabalho na CONTRATANTE, nem 

será remunerado diretamente pela CONTRATANTE, podendo ser, inclusive, substituído a 

qualquer tempo pela CONTRATADA, sendo por esta orientado sob suas funções e 

atribuições. 

7.1.3 Capacitar à equipe técnica alocada aos serviços desta contratação sempre que 

se fizer necessário, considerando a evolução tecnológica ou mudança de tecnologia realizada 

pela CONTRATANTE em seu ambiente computacional; 

7.1.4 Solicitar autorização prévia da CONTRATANTE antes de utilizar recursos de 

software que necessitem de aquisição de licença de uso, ou antes de utilizar ferramentas 

cuja versão seja diferente daquelas previstas e em uso na CONTRATANTE; 

7.1.5 Manter pagos e atualizados todos os encargos e obrigações que resultem ou 

venham a resultar da execução dos serviços, bem como por todas as despesas decorrentes 

da execução de eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno ou noturno); e, em 



      
 

 

  

PREGÃO 

ELETRÔNICO 

Nº    07/2022 

_______________________________________________________________________________________ 

Página 45 de 55 
 

PROCURADORIA JURÍDICA / CMS 

EXAMINADO E APROVADO 

suma, todos os gastos e encargos com material e mão de obra, necessários à completa 

realização dos serviços contratados; 

7.1.6 Manter, em compatibilidade com as obrigações ora assumidas, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, à 

CONTRATANTE, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato, 

sendo condicionante para receber o pagamento; 

7.1.7 Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus prepostos, a 

qualquer época durante a vigência deste contrato, no que compete ao rigoroso cumprimento 

das obrigações contratuais; 

7.1.8 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer dificuldade eventual que 

inviabilize a execução dos serviços, a fim de serem adotadas as providências pertinentes em 

tempo hábil; 

7.1.9 Arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 

vinculados à execução deste Contrato, isentando a CONTRATANTE de qualquer 

responsabilidade; 

7.1.10 Cumprir, durante a execução deste contrato, todas as leis e posturas federais, 

estaduais e municipais a ele concernentes; 

7.1.11 Não subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, objeto deste 

contrato a terceiros; 

7.1.12 Responder por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na 

execução dos serviços, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja 

culpa da CONTRATADA, desde que devidamente apurados na forma da legislação vigente e 

sejam comunicados à CONTRATANTE; 

7.1.13 Responsabilizar-se sobre todos os atos de seus técnicos, relacionados ao 

manuseio de arquivos de dados, sistemas computadorizados, software e equipamentos de 

propriedade da CONTRATANTE; 

7.1.14 Arcar com todos os encargos de naturezas tributária, social e parafiscal e as 

obrigações trabalhistas e previdenciárias, vez que não haverá vínculo empregatício dos 

empregados da CONTRATADA com a CONTRATANTE; 
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7.1.15 Arcar com todas as obrigações estabelecidas na legislação de acidentes de 

trabalho quando forem vítimas os seus empregados no desempenho das suas tarefas, ainda 

que ocorrido nas dependências da CONTRATANTE; 

7.1.16 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal 

relacionada a este contrato, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou 

contingência; 

7.1.17 Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, desde que praticada por 

seus empregados que prestam serviços direta ou indiretamente à CONTRATANTE; 

7.1.18 Atender, com presteza, as reclamações sobre a qualidade dos serviços 

executados, providenciando sua correção sem ônus para a CONTRATANTE; 

7.1.19 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados, no prazo máximo de 

48 (quarenta e oito) horas, a contar da solicitação feita pelo fiscal do contrato; 

7.1.20 Levar imediatamente ao conhecimento do fiscal do contrato qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorrer na execução dos serviços contratados; 

7.1.21 Manter os seus empregados, quando da execução dos serviços, devidamente 

identificados e uniformizados; e 

7.1.22 Ao término do contrato, promover a transição contratual sem perda de 

informações. 

7.2 A inadimplência da CONTRATADA quanto aos encargos sociais, comerciais, cíveis e 

fiscais não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar 

o objeto contratado, razão pela qual a CONTRATADA renunciará expressamente a qualquer 

vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de Salvador. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Com vistas ao fiel cumprimento das obrigações advindas, a CONTRATANTE, durante 

a vigência do contrato, compromete-se a: 

8.1.1 Cumprir e fazer cumprir o disposto no Edital e seus anexos do Pregão Eletrônico;  

8.1.2 Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos e facilidades necessários à 

boa execução dos serviços e demais informações solicitadas para o desempenho dos serviços 

contratados; 
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8.1.3 Promover, periodicamente, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços 

prestados pela CONTRATADA, designando servidor responsável, bem como realizar pesquisa 

de mercado de modo a aferir a modificação no custo dos serviços ofertados, especialmente 

quando de eventual prorrogação do ajuste; 

8.1.4 Assegurar o acesso do pessoal autorizado pela CONTRATADA, devidamente 

identificado e incluído na relação de técnicos autorizados, a dependências da 

CONTRATANTE, tomando todas as providências necessárias para facilitar o atingimento do 

escopo contratual e respeitando as normas de segurança vigentes; 

8.1.5 Comunicar, imediatamente, à CONTRATADA, ou a seu representante 

devidamente autorizado, a existência de qualquer defeito ou deficiência que venha a 

constatar nos equipamentos locados, fixando-lhe prazo para a correção; 

8.1.6 Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado e nas condições 

estabelecidas;  

8.1.7 Aplicar sanções ou rescindir o contrato, no caso de inobservância pela 

contratada de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato; 

8.1.8 Homologar os serviços prestados de acordo com os requisitos preestabelecidos;  

8.1.9 Fornecer à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações necessárias e 

relevantes à consecução dos serviços a serem executados; e 

8.1.10 Especificar e estabelecer normas e diretrizes para a execução dos serviços ora 

contratados, definindo as prioridades, regras, bem como os prazos e etapas para 

cumprimento das obrigações. 

 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 As despesas do presente contrato correrão à conta Do Projeto/Atividade 

01.031.0016.250300 Manutenção dos Serviços de Tecnologia da Informação, Classificação da 

Despesa 33.90.40 0.1.00 – Serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação – PJ, do Orçamento 

vigente da CONTRATANTE, sendo revisado, em havendo alteração nos anos subsequentes, 

mediante apostilamento, no caso de prorrogação da vigência contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DO REAJUSTE CONTRATUAIS 
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10.1 O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a ser iniciado na data 

de publicação do resumo deste instrumento no Diário Oficial Legislativo. 

10.2 Por interesse comum das partes, poderá haver a renovação da vigência deste 

negócio jurídico por períodos iguais e sucessivos, limitada sua duração a 48 (quarenta e oito) 

meses, nos termos do inciso IV do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

10.3 No eventual processo administrativo que tratar da prorrogação da vigência deste 

Contrato, ter-se-á em consideração, para a decisão pela continuidade do vínculo ou não, se os 

serviços foram prestados dentro dos padrões de qualidade exigidos, e se há compatibilidade entre 

o seu valor e os então praticados no mercado, por meio de pesquisa de preços. 

10.4 A correção monetária para fins de reajuste contratual, se for o caso de sua 

aplicação, deverá respeitar o interstício mínimo de 01 (um) ano a partir da data da apresentação 

da proposta. Para os reajustes subsequentes, será considerada como termo inicial a data à que o 

reajuste anterior tiver se referido. 

10.5 Na hipótese de haver reajuste, o índice a ser considerado para a atualização 

monetária será o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), visto ser o mesmo aplicável à correção dos tributos municipais, 

na forma dos arts. 327, caput da Lei Municipal nº 7.168/2006 (Código Tributário e de Rendas do 

Município de Salvador) e 1º, caput, do Decreto Municipal nº 15.709/2005. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

11.1 O acompanhamento deste Contrato ficará a cargo do Sr. Márcio Rego Cabral, 

Cad.11462, Assessor Chefe de Informática, competindo-lhe: 

11.1.1 Transmitir as determinações julgadas necessárias à CONTRATADA; 

11.1.2 Recusar os serviços que não tenham sido executados de acordo com as 

condições especificadas neste Contrato e em seus eventuais anexos; e 

11.1.3 Notificar a CONTRATADA quanto a defeitos ou irregularidades verificadas na 

execução dos serviços objeto deste Contrato, bem como quanto a qualquer ocorrência 

relativa ao comportamento de seus funcionários, quando em atendimento, que venha a ser 

considerado prejudicial ou inconveniente para a CONTRATANTE. 
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11.2 O servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização anotará em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando 

de imediato o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

11.3 As decisões e providências que ultrapassem a competência desse servidor deverão 

ser solicitadas à Autoridade Superior competente da CONTRATANTE. 

11.4 A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz 

a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 

e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou 

prepostos. 

11.5 Qualquer exigência da fiscalização, inerente ao objeto e termos do presente 

instrumento, deverá ser prontamente atendida pela CONTRATADA, sem ônus para a 

CONTRATANTE. 

11.6 Ao fiscal do contrato caberá solicitar e atestar os serviços e realizar avaliações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 

12.1  Em conformidade com o estabelecido nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, 

bem como nos termos do Decreto Municipal nº 15.984/2005, a CONTRATADA que descumprir as 

condições deste contrato, do Termo de Referência e seus anexos, garantida a ampla defesa prévia, 

o contraditório e o devido processo administrativo, ficará sujeita às seguintes penalidades: 

12.1.1 Advertência - comunicação formal ao fornecedor, sobre o descumprimento 

do contrato ou outras obrigações assumidas, quando ocorrer atraso na entrega de materiais, 

ou do início da prestação do serviço ou obra, conforme o caso deste contrato, em até 10 

(dez) dias da data estipulada para tanto, ou seja, para o cumprimento;   

12.1.2 Multa - pena pecuniária em favor desta Administração pelos prejuízos 

causados decorrentes do descumprimento de obrigações legais e contratuais; 

12.1.3 Suspensão – ato formal de impedimento temporário para licitar, e contratar 

com a Administração; e 

12.1.4 Declaração de inidoneidade – declaração da qualidade de impróprio, de 

desqualificado, de inconveniente, de incapaz e inapto. A declaração de inidoneidade impede 

o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública. 
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 12.2 Sem prejuízos das hipóteses de incidências descritas nos instrumentos editalícios e 

contratuais, após processo administrativo conclusivo, serão aplicadas as penalidades previstas 

neste contrato, à CONTRATADA, que: 

a) não atender às especificações técnicas relativas a materiais, serviços ou obras, 

conforme o caso deste Contrato, previstas no Termo de Referência, neste instrumento ou 

documento equivalente: multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), a critério da 

Administração, conforme o caso concreto, além de suspensão temporária de 12 (doze) 

meses, a depender do prejuízo causado à Administração Pública Municipal; 

b) retardar imotivadamente o fornecimento de materiais, a execução de obras, de 

serviços, ou de suas parcelas, conforme o caso deste contrato, quando houver reincidência 

de atraso por mais de 15 (quinze) dias, no caso de fornecimento ou por mais de 30 (trinta) 

dias no caso de execução de obras ou serviços, conforme o caso deste contrato: 

I multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, 

sobre o valor da fatura o fornecimento de materiais ou serviços não realizados, 

ou, ainda, sobre o valor da fatura correspondente à etapa do cronograma 

físico de obra ou serviço não cumprido, além de suspensão de 3 (três) meses, 

conforme o caso deste contrato; 

II multa de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor da fatura 

do fornecimento de materiais, execução de serviços ou obras, conforme 

pertinência com o objeto deste contrato, realizados com atrasos superiores a 

30 (trinta) dias, em que não tenha havido o cancelamento da nota de empenho 

ou documento correspondente, e suspensão de 3 (três) meses, a depender do 

prejuízo causado à Administração; 

III multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da fatura do fornecimento de 

materiais, execução de serviços ou obras, conforme pertinência com o objeto 

deste contrato, realizados com atrasos superiores a 30 (trinta) dias, em que 

haja o cancelamento da nota de empenho ou documento correspondente, e 

suspensão de 6 (seis) meses. 

c) deixar de cumprir garantia, caso prevista, sobre máquinas e equipamentos 

fornecidos, conforme pertinência com o objeto deste contrato: multa de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da fatura e suspensão de 6 (seis) meses; 
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d) paralisar obras, serviços ou fornecimento de materiais, conforme pertinência com 

o objeto deste Contrato, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 

10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e 

suspensão de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo causado à Administração; 

e) entregar, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada, furtada, 

deteriorada ou danificada, conforme pertinência com o objeto deste contrato: multa de 20% 

(vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e declaração de inidoneidade, por 

um prazo de 2 (dois) anos; 

f) alterar qualitativa e quantitativamente substâncias dos produtos fornecidos, 

conforme pertinência com o objeto deste contrato: multa de 20% (vinte por cento) sobre o 

valor do contrato ou empenho e suspensão de 12 (doze) meses; 

g) prestar serviço em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos de 

referência, conforme pertinência com o objeto deste contrato, que apresente insegurança 

no desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança de pessoas: multa de 

10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho, conforme 

discricionariedade desta Casa, e suspensão de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo 

causado à Administração; 

h) descumprir, no caso de pessoas jurídicas prestadoras de serviços, conforme 

pertinência com o objeto deste contrato, obrigações relativas à relação de trabalho com 

seus empregados e prepostos, quanto a verbas previstas e orçadas nas planilhas que 

compõem a proposta da CONTRATADA, especialmente o atraso de pagamento de salário, 

13.º salário, férias acrescidas de 1/3, atraso ou não fornecimento de vales-transporte, vales-

refeição ou auxílio alimentação, constantes das respectivas planilhas de preços: multa de 

1% (um por cento) sobre o valor mensal da fatura, por evento ocorrido, e suspensão de 3 

(três) meses; 

i) recusar-se a prestar a garantia contratual, caso exigida, a assinar o contrato ou a 

receber o empenho: multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato ou empenho 

e suspensão de 6 (seis) meses; 

j) quebrar sigilo de informações confidenciais sob quaisquer formas: multa de 20% 

(vinte por cento) sobre o valor do contrato e declaração de inidoneidade, por um prazo de 

2 (dois) anos; 
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k) adulterar ou alterar substâncias químicas, características físicas, químicas ou 

biológicas dos materiais fornecidos, conforme pertinência com o objeto deste contrato: 

multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e declaração de 

inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 

l) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, no âmbito da 

Administração: declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 

m) apresentar documentos falsificados, adulterados ou inverídicos para a 

contratação: declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; e 

n) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 

recolhimento de qualquer tributo: declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) 

anos. 

12.3  As multas aplicadas, respeitado o devido processo administrativo, deverão ser pagas 

espontaneamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente 

ao valor do fornecimento de materiais, serviço ou obra, conforme o objeto contratado, garantida 

a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da CONTRATANTE. 

12.4  Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, no caso de ter 

sido exigida neste contrato, o contratado responderá pela sua diferença, a qual será descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou, ainda, cobrada judicialmente. 

12.5 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a 

depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à 

CONTRATANTE. 

12.6  Poderá ficar impedida de participar de licitação e de contratar com a Administração 

e, se for o caso, poderá ser descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, mediante 

entendimento da autoridade federal competente que receba a notícia desta esfera, sem prejuízo 

das multas previstas neste contrato, no Termo de Referência, e seus anexos, em havendo, e das 

demais cominações legais, garantida a defesa prévia à CONTRATADA quando, dentro do prazo de 

validade de sua proposta: 

a) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

b) Falhar ou fraudar na execução do contrato; e 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
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12.7 A CONTRATANTE notificará a CONTRATADA da instauração de processo punitivo 

pelo inadimplemento contratual, através de aviso de recebimento – AR, ou entregue ao fornecedor 

mediante recibo ou na sua impossibilidade, publicada no Diário Oficial do Legislativo, quando 

começará a contar o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES NO CONTRATO 

13.1 O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos 

previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

13.2 Este Contrato poderá ser alterado mediante Termo Aditivo: 

13.2.1 Unilateralmente, pela Administração: 

 Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 

 Para modificação do valor decorrente do aumento ou diminuição dos 

quantitativos do objeto contratual, até o limite permitido por lei. 

13.2.2 Por acordo, quando: 

 Necessária a modificação do regime ou modo de execução, por verificação da 

inadequação das condições originárias; 

 Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 

supervenientes, mantido o valor inicial; 

13.3 A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, os 

acréscimos ou supressões efetuadas até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

do contrato, na forma da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO E DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1 A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou 

parcialmente, o objeto deste contrato, observadas as disposições específicas abaixo. 

14.2  O presente contrato apenas e tão somente poderá ser continuado nos casos de 

fusão, cisão, incorporação, venda e sucessão, desde que: 

14.2.1  Observado pela potencial nova parte contratada os requisitos de habilitação 

que trata o art. 27 da Lei Federal 8.666/93; 
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14.2.2 Manutenção de todas as condições estabelecidas no contrato original, 

inclusive o preço;  

14.2.3 Inexistência de prejuízo à execução do objeto pactuado causado pela 

modificação da parte CONTRATADA; 

14.2.4 Anuência da Administração, alicerçada na manifestação positiva do fiscal do 

contrato por rescrito, após a verificação dos requisitos anteriores; 

14.2.5 Apresentação pela potencial nova parte contratada de toda documentação em 

original ou cópia autenticada que atestem a regularidade do fato jurídico ora tratado; e 

14.2.6 Assunção pela potencial nova parte contratada de todas as obrigações e 

responsabilidades da contratada original, desde a data de início deste contrato. 

14.3 Apenas e tão somente nos casos estritamente justificados e comprovados pela 

CONTRATADA, e após regular e expressa apreciação do fiscal do contrato e anuência da 

CONTRATANTE, será possível eventual e restrita subcontratação parcial, desde que não se trate 

do objeto principal contratado, a saber: conjunto de itens para os quais, como requisito de 

habilitação técnico-operacional, foi exigida a apresentação de atestado que comprove a execução 

do objeto com características semelhantes, salvo nos casos de RDC (por possuir disciplina 

específica). 

14.4 Os mencionados fatos jurídicos serão objeto de Termo Aditivo, e deverão ser 

refletidos nos sistemas de informática, principalmente nos sistemas informatizados de empenho 

da Secretaria da Fazenda do Poder Executivo do Município de Salvador. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1 O presente contrato poderá ser rescindido, ocorrendo qualquer das hipóteses 

previstas no art. 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

15.2 A contratação desse serviço não implica vínculo empregatício de qualquer natureza, 

podendo a rescisão do contrato ocorrer nos termos dos Arts. 77 a 80, da Lei no 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PROVIDÊNCIAS ACAUTELADORAS 

16.1 Ocorrendo inadimplemento contratual, a CONTRATANTE poderá, com base no art. 

45 da Lei nº 9.784/1999 e no art. 26, § 1º, da Portaria nº 305/2019, da Câmara Municipal de 
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Salvador, reter, de forma cautelar, dos eventuais pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 

relativo à eventual multa a ser-lhe aplicada. 

16.2. Finalizado o processo administrativo de apuração das faltas contratuais cometidas 

pela CONTRATADA, tendo a CONTRATANTE decidido pela penalização, o valor retido 

cautelarmente será convertido em multa.  

16.3. Não havendo decisão condenatória, o valor será restituído, monetariamente 

corrigido pelo mesmo índice de reajuste dos pagamentos devidos à CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DA COBRANÇA JUDICIAL  

17.1 As multas devidas pela CONTRATADA serão cobradas através de processo de 

execução, ressalvada a cobrança direta mediante retenção de créditos, desde que tenha tramitado 

o processo administrativo adequado, no qual fora assegurada a ampla defesa e o contraditório, 

nos termos do Decreto Municipal nº 15.984/2005. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO COMPETENTE 

18.1 Fica eleito o foro da Comarca de Salvador, Estado da Bahia, para dirimir as dúvidas 

decorrentes deste contrato. 

 

E, por estarem, assim, justas e acertadas, assinam este instrumento, em meio digital, cujo 

arquivo, depois de lido, é assinado por meio de certificado digital pelos representantes das partes, 

CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

Salvador, ___ de _____________ de 2022. 

 

 

GERALDO ALVES FERREIRA JÚNIOR     

Representante da CONTRATANTE                    Representante da CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 


